
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 779.403 - SP (2005/0147979-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ODAIR MONHOES PEREIRA E CÔNJUGE
ADVOGADO : HENRIQUE LEMOS JUNIOR 
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO E OUTRO
  NICE NICOLAI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. NÃO JUNTADA 
DE DOCUMENTO IDÔNEO CAPAZ DE ATESTAR A 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. INVIÁVEL A JUNTADA POSTERIOR PORQUANTO JÁ 
OPERADA A PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. A tempestividade do recurso especial deve ser demonstrada quando da 
sua interposição, de sorte que a juntada extemporânea de documento 
essencial à comprovação dos requisitos de admissibilidade, não tem o 
condão de sanar vícios existentes quando da interposição do recurso, 
porquanto já operada a preclusão consumativa. 
2. É dever da parte demonstrar, no momento da interposição do recurso 
especial, a suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado 
local ou portaria emanada pelo Tribunal de origem. 
3. O juízo de admissibilidade é bifásico, e o controle realizado no Tribunal de 
origem não vincula o STJ. 
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram 
com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.  

Brasília-DF, 19 de outubro de 2010. (data do julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 779.403 - SP (2005/0147979-9)
  
AGRAVANTE : ODAIR MONHOES PEREIRA E CÔNJUGE
ADVOGADO : HENRIQUE LEMOS JUNIOR 
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO E OUTRO
  NICE NICOLAI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de lavra do Ministro Paulo 

Furtado de fl. 190, que negou seguimento ao recurso especial em virtude de 

sua intempestividade.

Alegou o agravante a necessidade de reforma do julgado, em face do 

excessivo formalismo, defendendo a tempestividade do recurso.

Asseverou que o reclamo não é intempestivo, tendo em vista que o 

começo do prazo recursal teve início no dia 13.10.2004, posto não ter ocorrido 

expediente forense nos dias 11 e 12 de outubro de 2004.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 779.403 - SP (2005/0147979-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Nos casos de feriado local, por força de lei estadual ou ato do presidente 

do tribunal respectivo, a tempestividade do recurso interposto, aparentemente, 

fora do prazo, deve ser comprovada com a juntada, no momento da 

interposição, de cópia da lei ou do ato gerador da suspensão do prazo, ou 

ainda, de certidão de quem de direito, servidor do tribunal de origem. O 

silêncio da parte contrária, assim como a comprovação posterior do fato, não 

suprem a omissão do recorrente. 

A tempestividade do recurso especial deve ser comprovada no momento 

da sua interposição. Com efeito, a juntada extemporânea de documento 

essencial à comprovação dos requisitos de admissibilidade não tem o condão de 

sanar vícios existentes quando da interposição do recurso, porquanto já 

operada a preclusão consumativa.

Confira-se, nesse sentido, o seguinte aresto: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA IMPRESCINDÍVEL. 
JUNTADA POSTERIORMENTE. INADMISSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 
I - Nos casos de feriado local, por força de lei estadual ou ato do presidente do 
tribunal respectivo, a tempestividade do recurso interposto, aparentemente, 
fora do prazo, deve ser comprovada com a juntada, no momento da 
interposição, de cópia da lei ou do ato gerador da suspensão do prazo, ou ainda, 
de certidão de quem de direito, servidor do tribunal de origem. O silêncio da 
parte contrária, assim como a comprovação posterior do fato, não suprem a 
omissão do recorrente. 
(...)"
(AgRg no Ag 708.460/SP, Rel. Ministro CASTRO FILHO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 15.03.2006, DJ 02.10.2006 p. 204). 
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Ademais, o juízo de admissibilidade é bifásico, e o controle realizado no 

Tribunal de origem não vincula o STJ, a quem compete verificar a existência 

dos pressupostos gerais de admissibilidade. 

Tratando-se de requisito de ordem pública, deve ser objeto de verificação 

ex officio pelo Tribunal superior, independentemente da circunstância de haver 

sido agitada ou não a matéria anteriormente, seja nas contra-razões do recurso 

especial, seja quando do juízo prévio de admissibilidade exercido pelo Tribunal 

de origem. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2005/0147979-9 REsp 779.403 / SP

Números Origem:  13122464  199600001165

EM MESA JULGADO: 19/10/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MASSAMI UYEDA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODAIR MONHOES PEREIRA E CÔNJUGE
ADVOGADO : HENRIQUE LEMOS JUNIOR
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO E OUTRO

NICE NICOLAI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODAIR MONHOES PEREIRA E CÔNJUGE
ADVOGADO : HENRIQUE LEMOS JUNIOR
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MAGDA MONTENEGRO E OUTRO

NICE NICOLAI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Massami Uyeda (Presidente) e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 Brasília, 19  de outubro  de 2010

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA
Secretária
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